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TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS VIÁRIOS E TRÂNSITO.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE ANALÍTICO, TRATAMENTO DE ÁGUA, HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA DE 14 (QUATORZE) POÇOS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES AO DESEMPENHO DA ATIVIDADE.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de controle, tratamento de água, higienização e limpeza de 14 poços, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

	Item
	Especificação do material/serviço
	Unid.
	Quant.
	Valor Mensal
	Valor Anual

	01
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle analítico, tratamento de água, higienização e limpeza de 14 (quatorze) poços, a qual deverá fornecer os seguintes serviços: Uma visita semanal nos sistemas de abastecimento de água, para verificar o funcionamento, repor os insumos e substituir os dosadores de cloro em caso de mau funcionamento; Fornecimento de insumos necessários, na forma de solução líquida, para a desinfecção em quantidades suficientes para o tratamento da água proveniente dos poços, regular equipamentos e repor insumos (hipoclorito de sódio). Deverá emitir relatórios técnicos das atividades (in loco) com registro fotográfico e check list da execução das atividades para o controle da vigilância; Mensalmente, coletar, transportar e analisar 2 (duas) amostras de acordo com os anexos 13 e 15 da Portaria nº 888 GM/MS de 4 de maio de 2021, com 7 (sete) parâmetros: coliformes totais, escherichia coli, cor aparente, cloro residual livre, fluoreto, ph e turbidez em cada SAC; Coletar, transportar e analisar semestralmente as amostras de acordo com os anexos 9, 10 e 11 e capítulo VI, art. 42, § 2 da Portaria n° 888 GM/MS de 4 de maio de 2021 em cada SAC; Mensalmente, emitir relatório de atividades para a Vigilância Sanitária Municipal e de controle para atendimento a Portaria SES nº 276 de 5 de março de 2021, que dispõe sobre a competência, o procedimento e os prazos para a inserção dos dados de cadastro, plano de amostragem e controle de qualidade da água no SISÁGUA, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, bem como, registrar todas as informações no SISÁGUA; Semestralmente, efetuar a limpeza e desinfecção dos reservatórios de água, com fornecimento dos materiais a serem utilizados na limpeza e desinfecção (sem ônus ao contratante), e certificado de limpeza, conforme legislação (Portaria nº 1237/2017, da Secretaria Estadual da Saúde). Emitir relatórios técnicos das atividades (in loco) com registro fotográfico e check list da execução das atividades para o controle da vigilância; Deverá fornecer EM COMODATO as estações de tratamento de água para dosagem de cloro com acionamento por dispositivos eletrônicos, compostos por dosador eletrônico, 1 (um) reservatórios com tampa com capacidade de no mínimo 200 (duzentos) litros para o preparo das soluções de cloro, e 1 (um) abrigo fabricado em polipropileno roto moldado com capacidade mínima de 600 (seiscentos) litros.

	
Mês
	
12
	R$ 12.266,67
	R$ 147.200,04



1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 1.535/2024, de 31 de janeiro de 2024, caracterizando-se como comum, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

 1.3. O prazo de vigência da contratação é de um ano contados da data de assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo, eventualmente, por eventuais razões de ordem pública, a bem do interesse do Município, ser o contrato prorrogado por igual período ou, eventualmente, de forma justificada, até o limite de prazo previsto na Lei nº 14.133/2021.

1.4. Justifica-se a necessidade da contratação de empresa a finalidade de tratamento da água visando a potabilidade e o consumo humano, para atender as disposições do Ministério da Saúde apresentadas na Portaria de Consolidação Nº 5/2017 – Anexo XX, que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. Considerando que para o bom desempenho e qualidade de vida da população residente no interior e na área urbana atendidos pelos poços, considera-se de grande importância a referida contratação para que todos possam consumir água potável e de boa qualidade

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
3.2. A contratação destes serviços, será efetuada através de processo licitatório, onde deverá ser entregue serviços com a qualidade e especificações constantes no edital.   

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação dos serviços de controle, tratamento de água, higienização e limpeza de 14 poços, têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1.535/2024.

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Os serviços serão fornecidos conforme demanda da Administração Municipal, tendo em vista a necessidade destes. Estes serviços terão início a partir da assinatura do contrato e da emissão da ordem de fornecimento.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos moldes do artigo 5º do decreto 1.534 de 31 de Janeiro de 2024.

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, nos moldes do artigo 5º do decreto 1.534 de 31 de Janeiro de 2024.


7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal, desde que os serviços tenham sido efetivamente cumpridos, mediante a apresentação da planilha dos serviços realizados.
I -	A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que se habilitou a apresentou a proposta financeira para este processo.	
II -	A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número deste Pregão e do empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
III - 	O pagamento será efetuado via transferência bancária, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira.
IV -	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.
V -	No caso de incorreção na nota, a mesma será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da mesma.

7.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO

8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma presencial, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2. Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
      
i) Declaração de Idoneidade;

j) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02;


OBSERVAÇÃO: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante.

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS).

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST).

OBSERVAÇÃO: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
A empresas deverão apresentar a seguinte documentação relativa à qualificação técnica:

a) Somente serão habilitadas as empresas que apresentarem, além de toda a documentação exigida, ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo).

b)  Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que a licitante tenha sido contratada para fornecimentos similares em características e quantidades, ao do objeto do presente certame. O atestado deverá conter a identificação do signatário responsável com firma reconhecida, bem como meios de contato (telefone, e-mail, etc.) que possibilitem realizar diligências para esclarecimento de dúvidas relativas às informações prestadas. 
Obs.: Se o atestado for de órgão público não será necessário reconhecer firma, desde que apresentado. 
c) Registro da empresa no Conselho Regional de Química CRQ com atividades descritas e autorizadas no devido certificado de registro compatíveis com o objeto da licitação, mediante apresentação de sua regularidade. 
d) Comprovante de regularidade do responsável técnico junto ao Conselho Regional da atividade.
e) Comprovação de vínculo empregatício do responsável técnico para com a empresa (através de contrato social, carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviços).
f) Licença de operação para transporte de produtos químicos, utilizados no tratamento, junto a FEPAM, mediante apresentação de função técnica do responsável técnico, esta deverá estar em vigência. 
g) Certificado de Regularidade junto ao IBAMA, para estações de tratamento de água, depósito, transporte e comércio de atividades potencialmente poluidoras. 
h) Alvará Sanitário, expedido pela Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde do Município sede da Empresa, de acordo com a Portaria nº 846/2015, da Secretaria Estadual de Saúde/RS; 
i) Alvará sanitário estadual do laboratório onde serão realizadas as análises.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 147.200,04 (cento e quarenta e sete mil e duzentos reais com quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 1.534/2024, que “Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do município de São Jorge/RS e dá outras providências”, bem como nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.


10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:
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	ROMILDO PRETTO
Secretário Municipal de Obras, Serviços Viários e Trânsito.
CPF 588.347.530-20
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